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LEGISLATIVO

Jogo com ajudinha religiosa
Lira costura acordo com evangélicos e garante quórum para votar, e aprovar, PL e PEC que interessavam aos dois lados

A 
Câmara dos Deputados 
aprovou, ontem, o regi-
me de urgência para a 
tramitação do projeto de 

lei que legaliza os jogos em cas-
sinos e bingos no Brasil. Foram 
293 votos a favor e 138 contra. 
Mas isso só foi possível porque 
o presidente da Casa, Arthur Li-
ra (PP-AL), costurou um acordo 
com a bancada evangélica para 
obter quórum suficiente para a 
aprovação do PL. A contraparti-
da era a aprovação da Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 
200/216 — que prevê a não in-
cidência sobre templos de qual-
quer culto do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU), ainda que as en-
tidades abrangidas pela imuni-
dade tributária sejam locatárias 
do imóvel.

Para a PEC, foram 393 votos 
favoráveis e 37 contrários em 
primeiro turno, e 376 a 30, no 
segundo. O texto é de autoria 
do ex-senador e ex-prefeito do 
Rio de Janeiro Marcelo Crivel-
la (PRB-RJ), e é uma demanda 
antiga da bancada evangélica. 
Agora, vai à sanção do presi-
dente Jair Bolsonaro.

Segundo fontes, o relator do 
PL, Felipe Carreras (PSDB-PE), 
acreditava que o grande proble-
ma do texto era reunir um quó-
rum que garantisse a aprovação 
da urgência — a do mérito em te-
se será mais tranquila, o que só 
será feito em fevereiro. Para ob-
ter a quantidade de votos sufi-
ciente em favor do texto, Arthur 
Lira entrou no circuito e fechou 
o acordo com o líder da bancada 
evangélica, deputado Cezinha de 
Madureira (PSD-SP).

Paulo Sergio/Agência Câmara

 » TAINÁ ANDRADE

A manobra foi mobilizar as 
bancadas e votar o PL e a PEC 
em sequência. Com isso, o pre-
sidente da Casa conseguiu man-
ter o quórum elevado para o pri-
meiro pleito, pois o interesse dos 
evangélicos era no segundo. Deu 
certo, e a proposta sobre a isen-
ção de IPTU para templos religio-
sos que não tenham seus imóveis 
próprios passou folgadamente 
em dois turnos.

Mal-estar

O acordo entre Cezinha e Li-
ra, porém, causou desentendi-
mento entre deputados da ban-
cada evangélica, que ficaram ir-
ritados com a manobra. A maior 
parte contrária são parlamenta-
res ligados a Silas Malafaia, chefe 
da igreja Vitória em Cristo.

“Em nenhum momento a 
Frente Parlamentar Evangélica 

negociou matérias, e eu tive po-
sição contrária à pauta do PL dos 
jogos”, indignou-se o deputado 
Eli Borges (Solidariedade-TO).

Lira, por sua vez, reagiu com 
indignação às reclamações con-
tra o PL e chamou de “hipocri-
sia” a não regulamentação do jo-
go. “Todos sabem que tem cassi-
no, todos sabem que existe bin-
go, que existe caça-níquel. To-
dos sabem que existem apostas 

virtuais, eletrônicas, que são de-
bitadas em cartão de crédito e 
que pagam impostos no exte-
rior”, reagiu.

Sobre a PEC da isenção de IP-
TU, a ideia do relator, o ex-depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen (DEM
-SP), era alterar uma interpreta-
ção do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) de que a imunidade tri-
butária dos templos em relação 
ao IPTU é restrita aos imóveis de 

propriedade das entidades reli-
giosas. Conforme salientou, as 
instituições religiosas “não têm 
lucro e, no mais das vezes, não 
têm recursos para adquirir imó-
veis. Na verdade, se essas entida-
des têm recursos em abundân-
cia, é desejável que elas os des-
tinem a atividades de assistên-
cia social ou de serviços religio-
sos propriamente ditos”. (Cola-
borou Fabio Grecchi)

Todos sabem que  
tem cassino, todos 
sabem que existe 
bingo, que existe  
caça-níquel. Todos 
sabem que existem 
apostas virtuais, 
eletrônicas, que  
são debitadas em 
cartão de crédito e  
que pagam impostos 
no exterior”

Deputado Arthur Lira (PP-AL), 
defendendo aprovação da 
urgência para o PL que traz de 
volta o jogo em cassinos e bingos

Costa admite resistências para a formação da federação, mas o PT está disposto a conversar

 Leopoldo Silva/Agência Senado

O governador de São Paulo e 
pré-candidato à Presidência da 
República pelo PSDB, João Do-
ria, apresentou, ontem, a equipe 
econômica que o acompanha-
rá na campanha. O grupo é for-
mado, principalmente, por mu-
lheres. A composição da equipe 
consolida o plano que ele tem de 
ampliar a presença feminina em 
cargos de decisão.

Os escolhidos pelo pré-candi-
dato foram Ana Carla Abrão, Va-
nessa Rahal Canado e Zeina Latif 
— a única presença destoante é a 
de Henrique Meirelles. Para Do-
ria, consertar o Brasil é criar em-
pregos e acabar com a fome. Além 
disso, segundo ele, é necessário 
tirar a “incompetência e substi-
tuir pela eficiência, colocando 

planejamento e gestão, ao invés 
de desmandos e corrupção”.

“Nós não teremos um ‘Pos-
to Ipiranga’. Nós teremos uma 
usina de talentos. É com talen-
tos econômicos, com experiên-
cia comprovada, que nós vamos 
fazer um programa econômico 
para o Brasil. Essa será a maior 
contribuição do PSDB”, salien-
tou o pré-candidato.

Uma das escolhidas para a 
equipe foi a ex-secretária de Fa-
zenda de Goiás, Ana Carla Abrão, 
que teve passagem pelo banco 
Itaú. Outro posto foi dado a Va-
nessa Rahal Canado, ex-assessora 
especial no Ministério da Econo-
mia para a área tributária e profes-
sora na Fundação Getúlio Vargas.

Além delas, foi chamada, tam-
bém, a economista-chefe da XP 
Investimentos, Zeina Latif. Por 

fim, o último convocado pelo pré-
candidato é o ex-ministro da Eco-
nomia e ex-presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles.

Segundo Doria, o grupo forma 
o comitê econômico responsável 
por elaborar políticas públicas 
capazes de superar a atual crise 
econômica, mercada pelo recor-
de de desemprego e pela inflação 
descontrolada.

A equipe econômica da pré-
campanha de Doria vai elabo-
rar um documento denominado 
Projeto Brasil: o melhor caminho 
para criarmos oportunidades pa-
ra todos os brasileiros, com pro-
postas que pretende aplicar caso 
o tucano consiga chegar ao Palá-
cio do Planalto.

*  Estagiários sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Doria põe mulheres na economia
 » GABRIELA CHABALGOITY*

O PT decidiu, ontem, abrir 
uma série de conversas para 
criar uma federação partidária 
com o PSB, PCdoB, PSol e PV. A 
presidente do partido, deputada 
Gleisi Hoffman (PR), apresentou 
a proposta, que foi aceita pelo 
diretório nacional.

Ao Correio, o líder do parti-
do no Senado, Humberto Costa 
(PE), disse que o objetivo é for-
mar uma frente ampla da esquer-
da no Congresso. Mas, mesmo 
assim, segundo ele, a iniciativa 
enfrenta resistências.

“Há muitas preocupações se 
o PT vai deixar de eleger parla-
mentares, em outros estados, fa-
zendo concessões. Mas, em ge-
ral, o debate foi positivo. Acho 
que há clima que possa permi-
tir a realização da federação, de-
pendendo das discussões que 
estão por vir”, afirmou.

A decisão aconteceu um dia 
depois de o ex-governador de 
São Paulo Geraldo Alckmin dei-
xar o PSDB — para, eventual-
mente, se filiar ao PSB para as-
sumir a condição de vice na cha-
pa do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva em 2022. Segundo 
Costa, a questão está sendo ava-
liada com calma.

“Não se entrou muito nes-
sa discussão, de composição de 
vice. Mas há uma possibilida-
de que isso aconteça”, avalizou 
o senador.

Aprovadas pelo Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) para as 
eleições de 2022, as federações 
partidárias permitem que dois 
ou mais partidos se unam pa-
ra atuar como uma só legenda 
política nas eleições e na legis-
latura. Porém essa junção pre-
cisa durar pelo menos os qua-
tro anos do mandato legislati-
vo e seguir as mesmas regras 
do funcionamento parlamen-
tar e partidário.

Para o caso de alguma legen-
da deixar a federação antes do 
prazo, sofre punições, como a 

 » BERNARDO LIMA*

PT articula federação de esquerda
ELEIÇÕES

Há muitas 
preocupações 
se o PT vai 
deixar de eleger 
parlamentares, 
em outros estados, 
fazendo concessões. 
Mas, em geral, o 
debate foi positivo”

Humberto Costa, 
senador (PT-PE)

proibição do uso do fundo elei-
toral. Outra exigência é que as 
federações tenham abrangên-
cia nacional. O partido volta-
rá a discutir o tema em feverei-
ro próximo.

Violência

A reunião do diretório nacio-
nal petista tratou, ainda, do ata-
que feito pelo apresentador de 
tevê Carlos Roberto Massa, o Ra-
tinho, à deputada federal Natália 
Bonavides (RN). Conforme vídeo 
que circula nas redes sociais, ele 
sugeriu que a parlamentar fos-
se metralhada ao discordar da 
proposta feita por ela para a re-
tirada dos termos “marido e mu-
lher” das celebrações de casa-
mentos civis.

Ao Correio, a ex-ministra de 
Direitos Humanos do governo 
Dilma Rousseff, Ideli Salvatti, 
disse que o partido aprovou mo-
ções para preparar uma agenda 
com diversas ações de conscien-
tização sobre o tema.

“Não adianta o TSE fazer uma 
grande campanha de tevê e não 
tomar nenhuma providência 
contra violência parlamentar 
contra mulheres”, afirmou.

Menção a
coletivo

O plenário do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) aprovou, on-
tem, uma resolução que auto-
riza, em casos de candidaturas 
coletivas, a menção do grupo na 
composição do nome da candi-
data ou candidato nas urnas. O 
modelo em que a cadeira parla-
mentar é assumida por um gru-
po — em vez de uma só pessoa 
— foi inaugurado em 2016 e vem 
ganhando espaço.

“No caso de candidaturas pro-
movidas coletivamente, a candi-
data ou o candidato poderá, na 
composição de seu nome para a 
urna, apor ao nome pelo qual se 
identifica individualmente a de-
signação do grupo ou coletivo 
social que apoia sua candidatu-
ra, respeitado o limite máximo de 
caracteres”, diz a proposta de re-
solução apresentada pelo minis-
tro Edson Fachin, que será o pró-
ximo presidente do TSE.

Fachin lembrou que o regis-
tro permanece de caráter indivi-
dual. Na mesma linha, o minis-
tro Carlos Horbach ponderou 
que, do ponto de vista jurídico, 
“as candidaturas coletivas não 
existem, mas podem ser promo-
vidas coletivamente e anuncia-
das ao eleitorado”.

Neste modelo, é necessária a 
escolha de um cabeça de cha-
pa, que, se eleito, é quem po-
de votar em projetos, falar em 
plenário e ser remunerado. Os 
mandatos coletivos eleitos em 
2020 estão distribuídos em no-
ve partidos diferentes (PSol, PT, 
PCdoB, PV, PSB, Rede, PDT, Ci-
dadania e Avante). Estão em 24 
cidades, de 10 estados.

Apesar de autorizar a inclu-
são da designação do coletivo 
nas urnas, ao lado do candida-
to registrado, o texto aprovado 
pelo TSE veda que o registro de 
nome de urna contenha só a 
designação do mandato coleti-
vo. Segundo Fachin, a candida-
tura coletiva representa “ape-
nas um formato de promoção 
da candidatura”.


